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CÂMARA M L,NICIPAI DF

I lAr-.lF.C)l.lll\ F I t.,All/\t. H()
BALSAS

( oN'I RATO \', 0 r 2/2025
pRoctIsso ADI\il\ tSTR.A,Tt vo \" 03/2025

l\Ext(;tBtt-tDADE DE t-tctTrÇÀo N" 02/202s

TERMO DE CONTRÂTO DE PREST-.\('ÂO DE

SERVI(]O N" 12i2025, QUE Fr\7.Ull EN'lRr: Sl .\
cÂnr,qR,{ I\ttJNtclpAL Dl uÂt-s,\s/Nt/\ t .\
SOCIED.\DE DE ,.\D}'OC,{DOS LOPI]S &
ÀDVOGA DOS,{SSOC IADOS.

A CÀl\tARÁ [ItINICIPAL DE BALSAS - MA. pessoa jurídica de direito p(rblico inrerno. insclirl
no ('\PJ n" 06.777. 130/0001-ll. conr sede na Rua José Coelho \oleto. rro 1008. Barrlo Por;rii.

Balsas-l!ÍA- CEP 65.800-000. neste âto renresentâda nor sett Presiderrle o Sr. Prttlo Hrlttarrlo

Coelho Junior. brasileiro. casado. agente político. portadol da C'édLrla de lrieutidatle RG n'
67800996-l SSPIMA e do CPF n" 657.:177.553-15. doravaute denoruinada ('ONTRATANTE. e

sociedade de adr ocacia LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ,'\IF

ú7.652. I30.'0001-58. estabelecida na Avenida dos Holandeses. S/N. Ediflcio l-ar:oa C'orpolatc &
Ot'llces. Torle Il, Sala 1007. bairro Ponta D'Areia. N4unicipio São Luís-MA. doravante designa.lii

CON IRAIADA. ueste âto replesentâda pelo Sr. lllarcolri Dils Lopes \eto. poÍador do ('l)Ir n"

8-17.655.i-+l-91. insclilo na OAB/N,IA n" 6.550. tendo enr vista o qLre constâ n() Processo \" 0i lol5
e en: obsenância às disposigões da Lei no l-1. 133/2021. resollenr celeblar o presente Ierrtro de

Contrato- nrediante as cláusulas e condições a seguil enunciadas.

('1..{t st r..\ PRI}lElRA - oB,lu'l o.

l.l O plesente i,rstrunrento tem por objeto Contrataçào de escritório de advocacia para a prestaçàtr de

selriços de consultoria e assessoria jur'ídica especializada enr Direiro Público Adnrinistratir o. cr-rnr

foco enr denrandas da seara adrrrirrisrrariva e lerrislativa, prtr annio Às arivi.lades,la í-Át..atr \4Lrrrici,rrl

de Balsas-lr'Í4. de acordo conr as especificações e condiçôes definidas no Tenno de Relàrência e enr

confirmridade conr a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CL.{L'St'l-.{ SECtiND.\ - DO PREÇO (rrt.92, \')

2.1 O valor clo presente ContÍâtô e de R$ 2,10.000.00 (duzerltos c quorenta rnil rc-ais)

confbnnidade conl a pÍoposta apresentada pela CONTRATADA. conforme quadro abairo:

CÁMARÁ t.luNtctpAL DE BALsÂs - cNpJ c6 ?r713aE0o1,ii

R!âDí Jôsé Coeho NcEro no rioÉ b: ío Polo! -C€p a5 8C0€00 - Fore 99)3Í1-2:86- Bâ sât - Ma'a'h:. 4v
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HAT3M()NIA F I F?l\t3Àt ll()

t'tE }l DESCRTÇÀO UNIDADE QtJANl'. RS t ir- lI. RS 1'O1'..\l-

\1ês R$ 10.000.00 RS 110.000.00

2,2 No r.alor acinra estão incluidas todas as clespesas orclinárias diretas e indiletas decotrentes da

execuçào do objeto. inclusive tributos e/ou inrpostos. encargos sociais- tmbâlhislas.

prer idenciários. tlscais e cornerciais incidentes. taxa de administraçào. t't'ete. segttro e outros

necessários ao cunrprin:enlo integral do objeto da conlrâtâçào.

2.3.1. O Termo de Referência que ernbasou â cortrataÇào. enr especial âs cláusulâs

especificas quanto a fornra de execuçào do objeto.

2..3.2. A Proposta do Contratado.

2.3.3. Elentuais anexos dos documentos supracitados.

C.I-iT ST.T,A TERCEIRA - Do PR.{ZO DE VIGÊNCIA Do CoNTRA-TO

.i.l - O prazo da contrataçâo terá início na data de sua assinatura e ter'á r'igência de l2 (doze)

meses, rra forma do afiigo 106 da Lei no 11.13317021 .

1.2 O contratado nâo tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

i.3 Em caso de plor-r'ogaçâo de contrato dever'á sel pronror ida u'red:ante celebraçào de tenuo

ad itir o.

.AMARA I,4UNIC]PAL DE BALSAS - CNPJ 06 7771301C001'I1
Rira DÍ Jose CoêLl^o Noralc i02mB bãfio P.losr-Cêp 65eO0{00-Fonê i99)3541-2Ce6-83sás-líaíênfào

Contrataçâo de

escritório de adr ocacia

para a plestaçâo de

sen'iços de consultoria

e assessolia j urídica

especializada en'l

Direito Público
Administrativo. com

í'oco em demandas da

seara adnrinistrativa e
legislativa. enr apoio às

atir idades da Câmala

Municipal de Balsas-
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2.3 Sào aneros a este instrurnento e r inculanr esta contratâçào. independentenrente de tl arlscriçJr)
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3.-{ O contrato não poderá ser pronogado quando o contralado tiver sido penalizado uas sançôes

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar corn poder pirblico.

observadas as abmrrgências de aplicaçào.

CLÁT]SIILA QUARTA - MODELoS DE EXECUÇÃO E GESTÀO CONTRATTJ,{IS (âTI.92,

lV, Vll e XVlll)

.1.I O regime de execução colltratual. os rrtodelos de gestào e de execução. assitr conro os prazôs

e condições de conclusão. entregâ. observaçâo e lecebinrento do objeto constam rto Telnto cle

Refeiêri" io- áirE\ú;1 EStE Currilâiu.

('LÁt st t-.{ QUINTA - DAS CONDl(rÕES DE PAGA}lE\TO (arr.92, \',e \jl)

5.lO plazo parâ paganento ao contratado e denrais condições a ele referentes errcotrtlrtn-se

detinidos no Temro de Referência. parte integrante a esle Conlrato.

CI,-íI]ST L,\ SEXTA _ DO REAJUS-TE (ArI.92. \')

6.1 Os preços inicialmente contratados são tlxos e ireajustár'eis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado constante do processo aclministrativo que deu origem ao pÍesente

termo de contrato.

6.2 Após o inleregno de unr ano. e. inclependentemente de pedido do Connatado. os pl.cç(ls

iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçâo. pelo CONI'RATANTE. do intlice Gerll de

Pleços de Mercado - IGP-M. exclusivarlente pala as obrigações iniciadas e concluidas apti:

a ocorrência da anualidade.

ó.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o intervalo mininro de um ano será contado a palrir
dos et'eitos financeiros do irltimo reajuste.

6..1 No caso de atraso ou nâo divulgaçào do(s) indice (s) de reajustanrento. o CO\TRATA\l F-

pagará ao Contratado a importância calculada pela última r,ariaçào conhecida. liquidando a

diferença corÍespondente tão logo seja(rn) dirulgado(s) o(s) índice(s) definitiro(s).
6.5 Nas aferições finais. o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão). obrigatorianrenl.c. o(s)

deÍinitivo(s).
6.6Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustarnento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma nâo possa(rn) nrais ser utilizado(s). será(ão) adotado(s). em substituiçâo. o(s)

que vier'(enr) a ser detenrinado(s) pela legislaçâo então enr vigor.
6.7 Na ausência de previsâo legal quanto ao indice substiÍuto. as panes eleger'âo noro indicc

oficial. para reajustarlento do preço do valor renranescente. por nreio de telnro aditir o.

6.8 O reajuste será realizado pol apostilaurento.

í l rI Sr'l r SE'rlltí^ nít alÍluÍí- {í-^r§ DL't)"rl\r\"rES { L Drt
J1' J,lriU..\

JCÂMARÁ MUNICIPAL 0E BALSAS - CNPJ :6'i? 30,0101 11
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7.1 Quando o presente instrumento tratar de infomraçôes pessoais, as paftes deverão cunrplir a

Lei n" 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quânto a todos os dados pessoais a que

tenhanl acesso em razão desle contrato adnrinistrativo. independentemente de declaraçâo oLr

de aceitaçào expl essa.

7.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que .justificalanr seu

acesso e de acordo com a boa-lé e com os princípios do art.6o da LGPD.
7.3 E vedado o conrpartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses perrrritidas

err Lei.

7.-1 A Adrninistração deverá ser infomrada no pÍazo de 5 (cinco) dias irteis sobre todos os

contratos de sub-operação firnados ou que venhanr a ser celebrados pelo ('ONTRATADO,

7.5 Ternrinado o tratanlento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD. é dever do contratado

elinriná-los. com exceçào das hipóteses do art. I 6 da LC PD. inc luindo aq Ltelas eur que hour et'

necessidade de guarda de documentação para fins de comproração do cunrptitnento de

obrigações legais ou contratuais e sonrente enquanto nào prescritas essas obrigaçôes.

7.(r E dei'er do contralado orientar e treinar seus enrpregados sobrc os deveres. requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 O CON'fRATADO der erá exigir de sub operadores e subcontratados o cunrplimento dos

ticr clcs tla pre:etrie ciáusttia. per rrrarrecerrtit, ittLegr airtetrtc rcsponsárei pol uatarttit sult

obselvância.

7.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para al'erir o cumprimerrto dessa cláusula.

clevendo o CONTRATADO atender prontanrente eventuais pedidos de corllplo\ âçar!)

fornr ulados.

7,9 O CONTRATADO deverá prestar'. no prazo Íixado pelo CONTRATANTE. prorrogár el

justificadamente. quaisquel inforrnações acerca dos dados pessoais para cunrplirnentrr da

LCPD. inclusir e quanto a eventual descarte realizado.
7.10 Bancos de dados eventualrnente fonnados a panir de deste instrurneuto contratual.

notadanrente aqueles que se proponham a amrazenal dados pessoais. devenr sel mantidos errr

anrbiente virtual controlado. com registro individual rastleár'el de tratamentos realizados
(LCPD. aÍ. 37). com cada acesso. data. horário e registro da finalidade. para eleito de

responsabilizaçào. en1 caso de eventuais onrissôes. desr,ios ou abusos.

1 .l I Os leferidos bancos de dados der err ser desenr oh'idos enr formato ;nte.opeÍá\ el. a

fint de garantir a reutilizâçào desses dados pela Adrninistração nas hipóteses preristas na

LGPD.
'1.12 O contrâto está sdeito a ser alterado nos procedimerrtos peflinentes ao tr'âtarncnto de

dados pessoais. quando indicado pela autoridade cornpetente, em especial a ANPD pol rrreio

de opiniões técnicas ou lecomendações. editadas na fomra da LGPD.
"1.13 Os contrâtos e conr'ênios de que trata o § l" do afi.26 da LCPD dever'ão sel

conrunicados à auto:'idade nacional.

CLÁI:STrL-A OITAVA _ DÂ DOTAÇÃO oRÇA}IENTÁRI,T, 1art.92, VIII)

cÁLlÁRÂ MUNIC|PAL 0E BALSAS - CNPJ CÉ'r: !3C,O:0r.'1
RuêDr JosêCoehcNoêro n'20C3 caúo Po!o! -Ceç 65 E0C.Í0 - Fcnê (99; 3541.208ô - Bàhâ§ - lV â.e,lt3o
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0l .0i I .001 I .2-00-1 - N,lanutenção Das Atividades Administrativas Da Cârnara

i.i.90.35.00.0 - Sen'iços de Consultoria

Fonte de Recursos

500 Recursos não Vinculados de In:postos

8,2 A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada apris apror açào da

Lei Orçamentária respectiva e libelação dos créditos collespondentes, llediante apostilân1ento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÓES OO CO}íTRATANTE (ArI.92, X, XI E XI\')

9.1 Esigir o cunrprinrento de todas as obligações assunridas pelo Contratado. de acordo com o

conlrato e seus anexos:

9,2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍ'erência.

9.3 Notificar o Contrâtâdo. por escrito. sobre vicios. deÍ'eitos ou incorreções leliÍicadas no objetir

Íbmecido. para que seja por ele substituido. reparado ou corrigido. no total ou enr parte. às suas

e\pensas.
9.-l Aconrpanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cunrprinrento das obligações pelo

Contrâtado.

9.5 Efetuar o paganrento ao Conl[atado do ralor correspondente ao lbnrecimento do objeto. no

prazo. fomra e condições estâbelecidos no presenle Contlato e no Tenlo de Referéncia.

9.6 Aplicar ao Contlatado as sançôes previstas na lei e neste Contrato.
9.7 Cientificar o órgão de representação j ud ic ial da Procuradolia desta adrninistraçâo para adoçào

.ia: itied,.iLs.abl.cis.iua,i.,.l':,Jo Jescirtiipii,ricrrto,lc tLrigações peiu, Cu,rritaiado.

9.8 Explicitanrente emitir decisão sobre todas âs solicitações e reclamaçôes relacionadas à

execuçâo do presente Contrato. ressalr ados os requerimentos manifestanrente inlpertiner']tes.

meramente protelatór'ios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 A Administraçâo ter'á o prazo de 30 (trinta) dias. a contar da data do prolocolo do

lequeriurento pala decidir. admitida a prorrogaçào rnotit,ada- por iuual período.
9,9 Responder eventuais pedidos de restabelecimenlo do equiliblio econônr ico-financeilo Íêitos

pelo contl'âtado no prazo rnáximo de 30 ltrinta) dias.

9.10 Notificar os emiterrtes das garanlias q uânto âo iníc io de processo adnrinistratir o para apuraçào

de descumprirnerrto de cláusulas côntÍatuâis. nos tennos do .s.1o. 6o ar1. 1 3 7. da Lei n" I.l. l 3 i.
de 202 L

9.1I A Administraçào nâo responderá por quaisquer compromissos assunridos pelo Contratldo
conr terceiros. ainda que rinculados à execução do contrato. berl cortttl por qualquer dano

causado a terceiros enr clecorência de ato do Contratado. de seus en:plegados. plepostos ou

subordinados

CÀMÀRA MriNlctpAL DE BALSAS - cNFi c6 r7l 13,/cacr.r1
R !a D r José Coelhc NoElo n" 20C8 .a Írc Polosl - Ceo 65 EoC-lOl - Fffe iig) 3541 -2!ô6 - Baisas - I'l3la,rhác
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8.1 As despesas decorrentes da presente contratação coner'ão à conlâ de reculsos especilicos

consignados no Orçanrento Geral da Câmara MLrnicipal de Balsas deste exercicio. na dotaçào

abaixo discriminada:



t%
,ff

CANiIARA À,{ UNICI PAL DEBALSAS
[1.ÀrlMONl,A F TRAP,,a\ t Fl<)

CLÁUSL;LA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (àTt.92. XI\" XvI C

xvlt)

10.iO Coiii,aiaiú rJsrc eurrr;rt'ir iur.las as u1,,, igaçücs çuu5ialrtss dçsrs Cuuutttu s Tctttru de

Referência. parte integrante a este Contrâto. assumindo como e\clusivamente seus ôs riscos e

as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào do objeto. obsen'ando. ainda. as obligaçôes

a seguir dispostas.

10,2 Corr.runicar ao CONTRATANTE, no prazo máxinro de 2.1 (r'inte e quatro) homs qLle arltecede

a data da execução, os rroti\os que impossibilitem o curprinrento do prazo previslo. conr a

der,ida comprovaçâo.
10.3 Atender às determinações regulares emilidas pelo fiscal ou gestol do contrato ou âutoridade

supel ior (âfi. I 37. l l) e prestâr todo esclârecinlento ou infonração por eles solic itados.

10.-l Responsabilizar-se pelos r'ícios e danos decouenles da execução do objeto. benr conro por

todo e quatquer dano causado à Adrninistraçâo ou lerceiros. não leduzindo essa

responsabilidade a Íiscalização ou o aconrpanlrarnento da execuçào contratuiri pelo

CONTRATANTÊ. que ficará autorizado a desconlar dos pagamentos devidos ou da garantia.

caso exigida. o valor correspondente aos danos sofridos.
10,5 A CONTRATADA deverá er)tregâr ao setor responsár'el pela fiscalização do contrato. irrnto

conl a Nota Fiscal para fins de pagarnento. os documentos relacionados na Oldenr de Selr iço.

10.6 Responsabilizar-se pelo curlprinrento das obrigaçôes preyistâs em Acoldo- Corrr errção.

Dissídio Coletivo de Tlabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato. por

todas as obrigaçôes trabalhistas. sociais. prev'idenciár'ias. tributárias e as denrais prer istas enr

legislaçào especíÍica. c{a inadinrplência não transfere a responsabilidade ao

CONTRATANTE:
10.7 Corrunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 2,1 (r'inte e quatÍo) horas. qualquer ocorrêncra

anonral ou acidente que se r erilique no local da e\ecução do objeto contlatual.
10.8 Paralisar'. por deterrninação do CONI'RATA\IIE. qualquer atilidade que nâo esreja seudcr

executada de acordo conr a boa técnica ou que ponlra em risco a segular:ça de pessoas ou bens

de terceiros.

10.9 N'lanter durante toda a rigência do contrato. enr compatibilidâde cour as obriuaçr)e'
assLtntidas. todas as condiçôes exigidas para habilitaçâo na licitação. ou para qualiÍicaçâo. na

contratação direta:
i0.i0 CLrrrrplir, r.iutartíe rutir.r u peli,,rrio de csecução cio corrrraro. a rcselrà de cargos prerisra enr

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Plevidência Social ou para aprendiz. bem corno
as resen'ils de cargos prer istas na legislação (aft. I l6):
l0.l I Conrprovar' â Íeser'\'â de cargos a que se reÍ'ere a cláusula acimâ. rro prazo lixado pelo fiscal
do contrâto, conr a indicaçâo dos enrpregados qrre preencheranr as let'eridas vagas (an. llb.

-i:l-Í.1 Fc'
§v"
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10.12 Guardar sigilo sobre todas as informaçôes oblidas enr decorência do curnprinrertto do

cô1]tl ato:

I 0. I I Arcar com o ônus decorrente de eventual equí\'oco no dimelsionamento dos quanlitali\ os

de sua proposta. irrclusive quanto aos custos valiáveis decorrentes de fatores futtu'os e inceÍos.

devendo conrplementá-los- caso o plevisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendinlento do objeto da contrataçào. exceto quando oco:rer algun: dos eYentos arrolados:to
âm. l2:1. l[. d. da Lei n" l-1.133. de 2021.

l0.l.lCrrnrplir'. alér.n dos postulados legais vigentes de ánrbito federal. estadual oLr rnLrnicipal. as

nor.rrras de segurançâ do CONTRATANTE.
10. I 5 A locar os empregados necessários. com habilitaçào e conhecintertlo adeq uados. ao perÍêito

cunlplimento das cláusulas deste conn'ato. fomecendo os materiais. equipamentos. t'àrranrentas e

ulensílios demandados. cuja quantidade. qualidade e tecnologia deverão atender às reconrendaçôes

de boa técnica e a legislaçào de regência.
I0.lír ôriental e tleilar serrs enrnre-aflns sohle os Ce.eyes p:er,islos rr: !,ei no !-r.;09. de | ! de

agosto de 201 8. adotando medidas eficazes pâra pÍoteção de dados pessoâis â que tenhâ âcesso

por força da execução deste contrato.
10.17 Conduzir os trabalhos corl estlita obsenância às nolnras da legislaçâo pertinerte.

cumplindo as deteminações dos Poderes Públicos. mantendo senrpre limpo o local da execuçào

do objeto e nas melhores condições de seuurança. higiene e disciplina.
10.18 Subnreter previarnente. por escrito. ao CONTRATANTE. pala análise e apro\açào.
quaisquel mudanças nos nrétodos executivos que fujanr às especiÍicações do menroliai desclitir o

ou inslrlxrento corrgênere.

10.19 Nào permitir a utilizaçào de qualquer tlabalho do merror de dezesseis anos. e\cero na

condiçào de aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem pennitir a utilização do trabalho do
nrenol de dezoilo anos enr trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLAUSUI,A DÉCII\rA PRIMEIRA - Dd EXTINÇÃO CONTR.,TTtTAL (arr.92, XIX)

I I I Dcrr 
^c c^nrr.tô. ,r.cin. 

^^,r.;,têrâÀ ',^( ^,,.;. ,,' ;,"^À., ,,,.

CONTRA'IADO o dever de realizar a execução de objeto especifico enr unr periodo
predetenninado. a exlinçào contratual se dará nos sequintes terrnos:

J I . L I Quando curtipt idas as obrigações de antbas as paltes. aiuda que isso ocon'a antes d6
prâzo estipulado parâ tallto.

I 1.1.2 Se as obrigações nâo forem cumpridas no prazo esripulado. a r,igência ficar.á prorr.ouada

até a conclusâo do objeto. caso enl que de'r'erá a Adnrinistmçào prolidenciar a

readequação do cronouramâ lixado para o conlrâto.
I l.l.2,l Quan<io a rtão conclusão do contrato leferida no itern anterior decorrel de cLrlpa

do CONTRATADO:
ll.l.2.l.l Ficará ele constituido eur nlora. sendo-llre aplicár,eis as respectir.as sanções

adnrinistlatilas:

)
CÂMÁRÁ MUNICIPAL 0E BALSAS - CNPJ C6 7rl 13C/0001,r1

Ruanr.brêCo€lhiNôêrÕ no2008 r,pô porôs -Câ{l 65 ânÍlilar - F.m ,qql1ia1.2niÁ - Br.ic -,,r?r. -hÀ.
NI\.2

-_---1---r- i



CAMARA MT,'NI(:IPAL DI!BALSAS
I',IAíIMC)NIA F: T'FlABAI II()

I I . I .2. I .2 poderá a Administraçào optar pela extinçâo do contrato e. nesse caso. adotará

as nredidas adnritidas em lei para a continuidade da execuçâo coutratual.

I l,2Enr se tratando de objeto de,ratureza continuâ a exlinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado. independentementc de terem sido cumpridas ou nào as obrigações de anrbas as

pâÍes contraentes.

I L2. I O contrato pode ser e\tinto antes do prazo nele Ílxado. sern rit:us palit tt

CONTRATANTE. quando esta nâo dispuser de créditos orçaurentár'ios pala sua

continrridade orr ouando entender oue ô côntrâÍô rrâo rltAis lhe nt'c'ççq lantagent.

I 1.2.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na pr'óxinra data de aniversário do contlato. desde

que haja â notiÍjcâção do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido cont pelo

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

I 1.2.3 Caso a notificaçào da nâo-continuidade do contrato de que trâtâ este sLtbitenr ocol'ra conr

nrenos de 2 (dois) rleses da data de arriversário. a e\tirlçào contratual ocorrer'á após ?

(dois) meses da data da comunicaçào.

I l.3O contrato pode ser extinto antes de cunrpridas as obÍigações nele estipuladas. ou atttes do

prazo nele tixado. por al-uum dos nrotivos previstos no aftigo 137 da Lei no l-l.l3irll. benr

como anrigavelrrrente. assegurados o contladitório e a anrpla defesa.

I l.i. I Nesta hipótese. aplicar:r-se tambérr os a igos 138 e ll9 da mesma Lei.

11.3.2 A alteraçâo social ou a nrodiÍicação da tlnalidade ou da estrutura da ernpresa uào

ensejará a rescisào se nào leslringil sua capacidade de concluir o contlato-

11.3.2.1 Se a operaçâo inrplicar nrudançâ da pessoa jurídica contratada. derer'á scr

folnralizado tenrro aditilo para altelaçào subjetir a,

I l.{ O termo de rescrsào. sempre que possilel. será precedido:

I l -l.l Balanço dos eYerltos contrâtuâisjá curnpridos ou parciahnente cunrpridos:
I I ..1.2 Relação dos paganrentos já efetuados e ainda der idos:

I I .-1.3 lndenizações e rnultas.

ll.5 A extinção do conlrato nâo configura óbice para o reconhecintento do desequilíbrio
econônrico-financeiro, hipótese enr que será concedida indenizaçào por nreio de tenlo
indenizatório (art. li l. caput. da Lei n." 14. 133. de 2021 ).

I l.ó O contlato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO tnantenr r itrcLtlo de

natureza técnica. comercial. econônrica. financeira. trabalhista ou cir il conr dirigente do órg:'io

ou entidade contr'âtante ou conr agente pirb[co que tenhâ desenrpenhado tirnção na licitaçào

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja côujuge, companheiro ou

pârente enr linha reta. colateral ou por afinidade. até o telceiro urau (art. l.l. inciso l\'. da t.ei

n." 1.1. I i3. de 202 I ).

['1,]r,fstrl,rr- !) F ('! \!.r- _§uL:LrND.t

^DIII\lSTR/\'I'l\rAS 
(rrt. 92, Xl\')

ft,{s l.p rí-ôçc F (^Ní'í\t's

I l. I Conrete irrtraçào administrativa. nos terrnos da t-ei n" l.l. I 13. de 202 I . o C'ontrâtado qLle

)
't. .,
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l Der causa à inexecuçào parcial do contrato:
n-" ^.,,"^ À i-^-^^,,^^^ -"-^:-l À^ , -r^-^ . ^,1...:.,:.r"- .À^ .,.ii;i ;ú.5J !.r ii.s..c.Lii\iw P;iç;.ii ;ij !vi,.i.lrú i,t!r! lliuJ! b'!r!! rdtd\r \ (.

ao funcionarnento dos serviços públicos ou ao interesse coletilo:
Der causa à inexecução total do contratoi

Ensejar o retardanrento da execução do objeto da contrataÇão sern motivo justiÍicado:

Apresental documentação falsa ou prestar declalaçào falsa durante a execução do

contrato:

Praticar ato flaudulento na execuçâo do contlatol
Comportar-se de nrodo inidôneo ou conleter f'raude de qualquer natureza:

Praticar ato lesilo previsto no an. 5'da Lei n' 12.846. de lo de agosto de 2013.

t,I')

t2.1.3

l:. Ll
lt. I .5

11. 1 .6

t2.t.7
I2.1.8

12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adrninistrativas acinra descritas as seguintes

sançôes:

12.1. I Advenência. quando o contratâdo der causa à inexecuçào parcial do conlrato. serrple

que nào se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. l5ó. §2". da Lei n"

l.l. 133. de l0l I );

12.2.2 lmpedimento de licitar e contralar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"12.1.2". -12.1.3" e "12.1.4" do subitenr acima deste Conrato. senrpre que nào se

justificar a imposiçào de penalidade rlais grave (arr. 156. §.1'. da Lei n" l'1.1i3. de

202 r );
12.2.3 Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contÍâtar. quando praticadas as condutas

descritas nas alineas "l2.l.5". "l2.l.6". "l2.l,7" e "12.1.8" do subitenr acirna deste

Contrato. bem como nas alíneas "12.1.2". "l?.1.3" e "12.1.:1". que justiÍiquenr a

inrposição de penalidade mais grave (art. I 5ó. §5", da Lei n' I -1. 133, de 202 I ).

11.2,4 N4ulta de:

I1.2.-1.1 Moratór'ia de l-9ô (urn por cento) por dia de atraso injustiÍicado subre o r alol
da parcela inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias:

12.2.-1,2 Moratória de 0,079lo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por

dia de atraso injustificado. até o nráxirno de 2% (dois por cento). pela inobselr ância
rln nrqzn fivoán nrta onrpcanracÂn cr'ôlaó!aht4ê;^ nrr ranncinÀa á^ ,'""".ti" ^,,..À^
exigida no Tenno de Referência. pâr1e integrante a este Contrato.

12.2.1-2.1 O atrâso superior a 30 (tLinta) dias autoriza a Adnrinistração a proulo\er l
extinção do colltrato por descunrprinrento oLr curnprirnento irreuLrlal de suas

cláusulas, confolme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 1.1.133. de l0l l.

I 2.2.+.3 Compensatória. para as inti'açôes descritas nas alineas " I l.l .5" a " l ?. 1.8" do

subitenr l2. I . de 20% a 3 0olo do r alol do Contrato.

cÀt"lARÁ t r.lNlclpAl DÊ SArsÁs - cNpJ !67;7 i3!rmo1,r1
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12.2.4.1 Compensatória. para a inexecuçâo Iotal do contrato prelista na alinea " 12. I . I ".

" 12.1.2". "12.1.3- e "12.1.,1" do subitem 12.1.de l%oa 30% do valordo ('orrtrato.

12.3 A aplicação das sanções pre\ istas neste Contrato nào exclui. em hipótese algunra. a obrigaçào

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (4fi. I 56. §9". da Lei n" 1-1. I 31.

de 2021 ).

12.{Todas as sanções previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativatuente cotrt a multa
(âr1. 156. §7". da Lei n" 14.133. de 202l).

12.4.1 Antes da aplicação da multa será Íàcultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação (arr. 157. da Lei no l-1.13"i. de

2021).

12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao ralor do pagamentcr

e\ entualnlente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO. alénr da perda desse r alor.

a ditàr'ença será descontada da garantia prestada. quando exigida. ou será cobrada
judicialrnente (arr. I 56. §80, da Lei n" lLt. I 33. de 202 I );

ll.ó Previamente ao encarninhamento à coblança judicial. a rrrulta poderá ser recolhidâ
adm jnistrativamente no prazo máximo de 30 (tlinta) dias. a contal da data do recebirnento cla

cornunicaçào enviada pela autoridade compelente.
12.74 aplicaçào das sanções realizar-se-á ern pfocesso adr.ninistratir o clue assegure o contladitór'ro

e a antpla detesa ao CONTRATADO. obsen,ando-se o procedimento prer isto no capur e

parágratbs do alt. I 58 da Lei n" 14. I 13. tle 202 I . pala as penalidades de impedinrenro de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr.

12.8 Na aplicação das sançôes serâo considerados (afl. 156.§l'.da Lei n" l-l.l3j. de l0ll)

r-r o r ^ .-..,,.-- d Bldr t\tr1\tÉ ua r rla\au !ultlrttud.
12.8.2 As peculiaridades do caso concreto:
12.8.i As circunstârrcias agravantes ou atenuantes:
11.8..1 Os danos que dela provierern para o CONTRATANTE:
11.8.-5 A inlplantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. confornre nornlas e

orientações dos órgâos de controle.

1 2.9 Os atos prer istos conro infrações adnrinislrati\ as na Lei n' l.l. 1 33, de 102 l . o u enr outlas le i:
de licitações e contratos da AdnTinistraçâo Pública que tambént sejam tipiÍicados conro atos
lesivos na Lei n" 12.8,1ó. de 2013. serão apurados e julgados conjuntantente. nos nlesr.»os

autos- obsen,ados o rito procedimental e autoridade competeute definidos na referida Lei (art.
159).

+
I
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12.10 A personalidade juridica do CONTRATADO poderá sel desconsidelada senrpre que

utilizada com abuso do direito para facilita:'. encobrir ou dissimr,rlar a prática dos atos ilicitos
prer istos neste Contrâto ou pam provocar conlusão patlinronial. e. nesse caso. todos os et'eitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos aos seus administradoles e sócios

cont poderes de adnrinistraçâo. à pessoajulidica sucessora ou à enrpresa do ntesrtro ralro conr

relaçào de coligação ou controle. de fato ou de direito. com o CONTRATADO. obsen'ados.

em todos os casos. o contraditório, a anrpla defesa e a obligatoriedade de análise.iur'ídica
prér ia (arr. 160, da Lei n' lLl.l33. de 201I).

I 2. I I O CONTRATANTE der erá. no prazo máxinro I 5 (quinze ) dias írteis. contado da clata

de aplicação da sançâo. informar e nranter atualizados os dados Íelati\ os às sançôes pol ela

aplicadas. para tins de pubticidade no Cadastlo Nacional de Erupresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadasno Nacioual de Empresas Punidas (Cnep). instituidos no ânrbito do l)oder'

Executivo Federal. (Art. l6l ),

12.12 As sanções de impedinrento de licitar e contratar e declalaçâo de inidoneidade pala

licitarou contÍalâr são passír'eis de reabilitaçào na forra do art. I63 da Lei n'I,1.IIi/lI.

ll. li Os débitos do CONTRATADO para conr a Adnrinisttaçâo CON I RAT A\,iTE.
,s5Lilr.iriris u( irr!.rLir (úrr,rrrl5rIúr,\d !.r.)u riisu,rizêV\Jc), rrd\J rrrs!rrtU5 crrl urrlú.r dtltil. lJu\lclLlL)

ser corlpensados. tolal ou parciâlmente. com os cr'éditos devidos pelo referido órgào

decorrentes deste nresl]ro contrâto ou de outros contratos administrativos que o cor]íâtâdo
possua corr o nresrno órgão ora contrâtânle.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECI.JÇÀO IaTT. 92. \II)

ll.l As regras acerca da prestaçào de garantia nâ prese te contrataçào são as estabeleciclas no

Temro de Referência. parte integrante a este Contrato.

CLÁ[]SI.'LÂ DECI}IA QI,ARTA _ ÁLTERAÇÔEs

l{.1 Eventuais alterações contÍaluais reger-se-ão pela disciplina dos ans. l2.l e segLrintes da Ler

n' l -1. 133. de 202 I .

l.l l a'I a^-r"^r",1,' ; ,'k,.:,,.,1^ - -^-it"" -^...1;..À-. ,,^-r-^r,,-:. -" ^..;"^:.,,^, .,.,

supressões qu. .. fir"ie* necessários. até o limite de 25olo (r,inte e cinco pol cento) do \ alor

inic ial atualizado do contraÍo.

<b
ffi*à
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l{..i As altelaçôes contratuais deverão ser promovidas nrediante celebração de terrr:o aditiro.
subnretido à prér'ia aprovação da consultoria juriclica da CONTRATANTE. sah o nos casos

de justiticada necessidade de antecipação de seus efeitos. hipótese em que a lomralização do

aditir o deverá ocon'er no prazo máximo de I ( unr ) nrês (art. ll2 da l-ei n" l'1.133. de202l).
1.1.4 Registlos que nâo caÍactelizarn ahelação do contrato podem ser realizados pol sinrples

apostila. dispensada a celebração de ternro aditivo. na forrna do art. I 36 da Lei n" l.l. I 13. de

?02 l.

CLAT]SL]LÂ DECIMA QUINTA _ DOS C..\SOS O]VIISSOS

15. lOs casos omissos serão decididos pelo COn-TRATANTE. segundo as disposições contidas na

Lei n' l-1.133, de 2021. e denrâis normas lederais aplicár'eis e. subsidiatiamente. segundo as

disposrções contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Det'esa do Consunriclor e nor'nras

e principios gerais dos contratos.

(.t,,it ISI r I-Â D ECI IIA SEXTA _ ST-' BCONTRÁTA(]ÃO

16. I As regras para subcontrataçâo do objeto deste instlunento de contrato constânl no Telnrr- tle

Ref!rência. parte integrante deste Contrato.

CLÁL;S[ÍLA DECIMA SETIMA_ Do GERENCIAMENTo E DA FISC..\LIZA(.ÀO IX)
C'ONTRATO

I 7.1 . O gerenciamento do contrato ficará a cargo do sen,idor WENDEL DA SILVA MIRANDA.
Matricula no.138.

17.2. A fiscalizaçào do contrato ficará a cargo do sen,idor DEUSVAL TRAJANO DE SOUZA.
Man íc ula no 801.

( L.itrstrt...\ DECI\t-\ otTA\"\ - puBt-IC-ÂÇÀO

l8.l Incunrbirá ao contratante dirulgar o presente irrstrumento no Porlal \acional de

Contratações Públicas (PNCP). na lbmra prevista no art.94 da Lei l"l.lll. de 2021. benr conro
no ÍespectiYo sitio ollcial na Internet. em atenção ao afi.91. capú. da Lei n'. 1.1. l3l. de l0ll. e

âo ârt. 80. §2". da Lei n. 12,527. de l0l l.

(]I-ÁT]SI]LA DÉCIJUA NO}IA _ F'ORO

l9.l E eleito o Foro da cidade de Balsas (MA) para dirimir os litigios que deconererr da execuçào
deste Termo de Contrato que nâo possam ser compostos pela conciliação. conforme ân. 92. is I.
da Lei no 14.133/?.1 . \ ,

l\)

fl
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Para Íinneza e ralidade do pactuado. o presente Termo de Conlrato foi larrado em duas (dLras)

r ias de igual leor'. que. depois de lido e achado em ordem. r,ai assinado pelos conlraentes.

Balsas (MA ). 28 de tàvereiro de 2025

(l }IARA }It \ICIP,-\T, DE B-À S/MA - CNPJ :\i'06.777.1J0/0001-l I
Paulo Eduardo Coelho Jrinior - CPF N" 657.477.i5i-15

Presidente.Vereador
CONTRATANTE

}-]l\I]M()N]IA I TRABl\I H 
'-}

( | í.

NÀn .,--.\ § 1

L.o6s-- lJ§"
LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS

N,{ARCONI DIAS LOPES NETO
CONl'RA'I'ADA

I'ES IE NHAS:

CF€: 4at.Tsd roj-6 à

'l) .1Tt "52 
3 +
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OA5 CAMARAS ÀTUNITIPAIS

SáO LUíS, TERçA * l8 DE MARçO DE 2025 * VOL. 5, l{! 708/2025
tssN 2764-6823

CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDAR

EXTRÂTO DO CONTRÂTO N9 006/2025 CMAÂP/MA

Processo Adm nistrativo n.c 005/2025. A cÂN4ARA N!UNtclPAL DE ALTO
ALEGRE DO PINOARÉiMA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas sob o na 01.625.059i 0001-38, sediâda nô Av. joão XXlll, S/N,
Bôirro Centro, lvunicípio de Alto Alegre do Pindaré/N44, CEP 65.398-000
e a ernpresa F. L SOUZA BORGES, ins.rita no CNPI sob o n0
20.660.32210001-7 4 - OBJEÍOr Contratação de empresa prestaçáo de
serviços de h gienizaçã0, manutenção preventiva e corretiva, além da
complemeôtação de gás em equipamento de ar-condicionado central
instalado no Prédio da Câmara Municipal de Alto Alegre do Pindaré - l4A

- VALoR deste contrato: R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) -
DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA: 01 PODER LEGISLATIVO. 01 01 CAI4ARA
N4UNICIPAL ' 00 01 Legislativa - 01 031 Ação Legislativa - 01. 0010
PROCESSO LEGTSLATTVO - 031 01 031 0010 2002 0000 IIANUTENçAO
DOS SERVIÇ0S AD!llNlSTRAÇAO - 3.3.90.39.00 Outros Servjço5 De
Íerceiros - Pessoa lurídica. Out.os Serviços De Terceiros - Pessoa

lurídica - PRAZO OE VIGÊNClAr 12 meses - BASE LEGAL: Art. 75, ll, da
Lei Federal na 14.133/2021 - SIGNATÁRIOS: lt4anoel Da Conceiçáo Alves
- Presrdente da Câmara l..lunicipal de Alto Alê9re do Pindôré -1.,1A, pela
CONÍRAÍANTE e Frederico Ledâ Sou2a Borges - representante da
empresa F. L SOUZA BORGES, pela CONTRATADA. Alto Alegre do
Pindaré - MA. 17 de março de 2025. AGLAENE DE ALi4EIDA NOBRE -
OAB/[.44 ne 13.094 - Assessora ]urídlca.

Pubhcado por: FERNANDO ARAUJO LOPES

Có d i g o i d e n ti fi c ad or : e f6 c4 5 5 7 cbd ab7 a d 52 5 3 0 37 2 1 e64 ag aB

CAMARA MUNICIPAL DE BALSAS

ERRATA EXÍRATO DO CONTRATO N9 O8/2025

ERRÂTA EXTRATO DO CONTRATO N! 08/2025
A Câmara 14!nicipal de Balsas-144, inscrita CNPI nc
06.777.130/0001-11, con sede na Rua losé Coelho Noleto, na 2008,
bairro Potosí, Ealsas - MA, Na publ cãção do Diário das Cámaras
I.4unicipai5 /t'44, do dia 0710312025. página 04, EXTRATO DO CONÍRAÍO
Na o8/2025: ONDE LÊ-SE: VALOR: R$ 261.600,00 (duzentos e
seiscentos mil reais). LEIA-SEr VALOR: R$ 261.600,00 (duzeftos
sessenta e um mil e seiscentos reals). Paulo Eduôrdo CoelhoJúnior.
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-<? EXÍRArO DE CONTRATO, EXTRÁTO DO CONTRATO Ns 12l202s

CÂMÀRA MUNIcIPAL DE cAMPESTRE Do MARANHÁo

TERMO DE RATIFICAçÀO

TERMO DE RATIFICAçÃO

O Presidente da Câmara de Vereadores do N4unicípio de Campestre do
Maranhão/lVA, Tiago Fernandes de Sousa Silva, no uso das atriburções
legais e com Í!ndamento no inciso ll, do ôrt. 75 da Lel 14.133/2021e
suas alteraçóes; RATIFICA a dispensô de licitação para a contrataçáo
de empresa para fornecimento de material de expediente, visando
atender às necessidàdes da Câmara Municipal de Campestre do

l.{aranhão/MA. Processo Administrativo ne 007/2025, que originou a

Dispênsa de Licitaçáo ne 005/2025, AUTORIZO o empenho da

despesa, o valor total estimado é de R§ 29.163,33 (vinte e nove m I

cento e sessenta e três reais e trinta e três centavos), R de Carvalho
Mlrahda Comerclo LTOA, CNP,I Ne 39.337,838/O001-0O, despesa
considerada compatível com o interesse público.

Gabinete do Presidente da Câmara N,lunicipal de Vereadores de
Campestre do Maranhão/ MA, 17 de março de 2025.

Tiago Fernândes de Soúsa Silva
Pres dente da Câmara [4unicipal
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TERMO DE RATIFICAçÃO

O Presidente dâ Câmara de Vereadores do 14unicípio de Campestre do

[4aranhão/[44, Tjago Fernandes de Sousa Silva, no !so das atribu çôes
legais e com fundamento no inciso ll, do art. 75 da Le 14.133/2021 e

suas alteraçôes; RATIFICA a dispensa de lic taçáo para a contrataçáo
de empresa para fornecimento de rnaterial de limpeza, visando atender
às necessidades da Câmara t'4unicipal de Campestre do [4arànhão/I44.
Procêsso Administrativo ne 008/2025, que originou a Dispensã de
Llcitaçâo ne 006/2025. AUÍORIZO o empenho da despesa, o valor
total estimado é de R$ 29.430,45 (vlnle e nove mil quatrocentos e

lrinta reais e quarenta e cinco centavos), R de Carvalho Miranda
Comercio LTDA, CNPI Ne 39.337.838/0001-00, despesa
considerada compatível com o interesse públlco.

Gabinete do Presidente da Câmara l4unicipàl de Vereadores de
Campestre do lt4aranhão/ l4A, L7 de março de 2025.

Tiago Fernandes de sousa silva
Presidente da Câmarô [4un c pal
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TERMO OE RATIFICAçÂO

O Presidente dê Câmara de Vereadores do N4unicípio de Campestre do

N4aranhâo/14A, Tiago Fernandes de Sousa Silva, no uso das atribuiçóes
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EXTRATO DE COIITR-AÍO. Extrato do Contrato na 12l2025, decorrente
da lnexigib lidade na AU2A25, Processo n0 03/2025-cM8. PARTESI
cÂI4ARA i,lUNtCtPAL DE EALSAS, inscrita no CNPI/MF 5ob o na:

0 6 . 7 7 7 . 1 3 0 / 0 0 0 1- 1 1 e a Empresa LOPES 6r ADVOGAoOS
ASSOCIADOS, nscrita no CNPJ/I.4F 07.652.130/0001-58. OBJETO:

Contrataçáo de escritórlo de advocacia pàra a prestàção de serviços de

consultor a e assessoria jurÍdica especializada em Direito Público
Administralivo, com foco em demandas dô seara administrativa e

leqislativa, em âpoio às atividades da Cámara Municipal de Balsas-
lrA. VALOR: RS 240 OOO.0O (c,uzentos quarenra rrrl Íeàis) VIGÊ]'lClA:
lniciar-se-á na âssinatura como vi9ência de I2 (doze)
meses. REcURSOS ORçÂMENTÁR|O5: Dotâção orçamentária:
01.031.0011.2-004- i,lanutençáo Das Atividades Adminlstrativas Da

Câmara 3.3.90.35.00.0 - Serviços de Consultoria. Fonte de recursosl
500-Recusros nâo vinculados dê impostos. OATA DA ASSINATURA DO

CONTRATOi 28 de fevereiro de 2025. BASE LEGAL| a.t.74. lll, da Lel

federàl nc 14.133, de 01 de abril de 2021. ASSINATURASi Paulo
Eduardo Coelho lúnior - Contratante. 14arconi Diâs Lopes Neto-
Contratadâ.

TERMO DE RATIFICAçÀO

CERTFICADO BIGITÂLTJEiITE
E tOÀt CARII'IBO OE Í€MPO

www.uvcm.com,br



ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS

Acompanhamento Financeiro de Contratos
N':

Processo:

12t2025

3t2025

lníomacões do Conrnto:

órgáo: 01 - CÂMARA MUNtctpAL oE BALSAS

Bazão Soclal/Nome: LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS

Nome do Frnt ala: LOPES &amp; ADVOGADOS ASSOCTADOS

CNPJ: 07.652.130/0001-58 CPFi

Endê.eçor AVENIDA DOS HOLANDESES, S/N

Cldade: SAO LUIS

Balrro: PONTA D'AREIA

Contalo: E-mall:

RBponsável (Gêstor): WENDEL DA SILVA MIRANOA

Be-sponsável (Flscal): DEUSVAL TRAJANO DE SOUZA

Resp. Jurídlco:

Tipo Contralo: Serviços

Dados Financeiros

Modal. Licitaçág: licilação inexigível

EstadorMA CEP:65077-357
N" Llcltaçáo

2t2025

Situaçãoom: 26/03/2025

Em Vloência

2i10.000,00

Valor lnÍclal: 240.000,00

N" OÍdêm dê Servlçoi

N" AutorlzaÉg de Forneclmonto:

A$lnatura: 28n,y2025

Oatat 28102J2025

Data:

0,00

0,00

Enviado ao Trlbunal de Conas !
gClr3s lnlgIIlggEC
Tlpo da Cauçáo: Data: Valor:

iroümentaçâo Fin ceira íLancamentos Contáb€is efufuadG no Aplicativo Contab)

Valor Ori0inal:

Aditivos
(Acréscimo/D6créscimo)

Apostilam€nto (Novo Valo4

Apostilamênto
(Acráscimo/OecÍéscimo) :

240.000,00 Empenhado

Liquidado

Valor Repactuado: 2lto.000,00 pagos

0,00 Anulação de Emp.:

cancelamonto ds R€stos:

0,00

0,00 Saldo a Emponha.:

281022025 28/02t2026

Vlgêncla
lníclo Finâl

Módl]lo:Contralo lNo: 0l0l O Fêoix Sofiwâres Publicos - wv!1,v.feniElllíôoor: ANA REGINA Veí.14.02c115111 Pagel

ÁÀ

âr(iLA

Prevlslo Prorrogação, _ ,

Prazo Prevlslo: U i
I

Dala:

N':

irelo:

Veículo:

Publlcação

Edital:

Descrlção do Oblêlo do Contrato:
pREsrAÇÁo DE sERvtÇos DE ÁssESsoRtA E coirsuroRl| JURíD\qA


